
RESOLUÇÃO no 2 1 7 /9 1

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
atribuições,

CONSIDERANDO que a Resolução no 751, da Assem 
bléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, de 12 de dezembro 
de 1990, determina a realização de Plebiscito para consulta à 
população da área territorial dos Distritos de IHBARIÊ e XEREM , 
do Município de DUQUE DE CAXIAS, para elevação â Categoria de Ku 
nicípio.

CONSIDERANDO que, na forma do artigo 8£> da Lei 
Complementar no 59, de 22 de fevereiro de 1990, compete a este 
Tribunal expedir instruções para consulta à população da área 
territorial a ser elevada à Categoria de Município.

R E S O L V E

Artigo 1b - Fica marcada a data de 30.6.91, pa 
ra a realização do plebiscito, visando a consulta â população 
da área territorial dos Distritos de XKBARIÊ e XEREM, do Municí 
pio de DUQUE EE CAXIAS,para elevação à Categoria de Município.

Artigo 2Q - Somente os eleitores da área cuja 
emancipação está prevista no artigo anterior poderão votar.

§ 10 - Para votar, o eleitor da área a ser
emanei pada, deverá nela estar inscrito há mais c a urr ano,contado
entre a cata ca realização do plebiscito e a co r •: activo pecjL
do ce alista r-. ~ <*“ t  Z cL*' Si f  Z Z.nria, cosde qvc- c- V C iu-atte c a :  a
rido pelo Juiz >'i eitcral.



RESOLUÇÃO no 2 1 7 /9 1

c

S 20 - são considerados eleitores inscritos, na 
área a ser emancipada, os que, embora nela residentes, tenham si_ 
do incluídos, há mais de um ano, em seções diferentes daquela a 
que devesse corresponder a residência indicada no pedido de inscr^ 
çâo ou transferência.

S 30 - No exercício do voto, o eleitor que se 
encontrar na situação do parágrafo anterior, afirmará estar inseri 
to na área a ser emancipada, há mais de um anc, assinando, para 
tanto, declaração, nesse sentido, sob as penas da lei.

Artigo 30 - o Juiz da 790 Zona Eleitoral - Du 
que de Caxias, com jurisdição na área a ser desmembrada,presidirá 
a todos os atos relativos ã consulta plebiscitaria.

A.rtigo 40 - A.s instruções sobre a forma da cônsul 
ta plebiscitaria, acompanhadas dos respectivos impressos, são as 
anexas a presente Resolução.

Artigo 50 - As despesas com o plebiscito de que 
trata esta Resolução serão integralmente custeadas pelo Governo 
do Estado do Rio de janeiro, conforme determinam as Resoluções nú 
meros 10.021/76 e 10.058/76, do Egrégio Tribunal Superior Eleito 
ral.

Sala de Sessões, 22 de abril de 1951

DESEMBARGADOR EUgS v'10 I e VASCOlífÊLOS SIGAUD
PRESIDENTE

JUIZ EDUARDO SÓCRATES CASTANEEIRA SARMENTO
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JUÍZA VALÉ
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INSTRUÇÕES PARA CONSULTA POPULAR DESTINADA 
A CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IMBARlfi

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO, 
no uso das atribuições ditadas pela Lei Comple 
mentar Estadual n<? 59, de 22 de fevereiro de 
1950, e atendendo ã Resolução n5 751, de 12 de 
dezembro c e 1990, da Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro,

R E S O L V E
Baixar as INSTRUÇÕES PARA CONSULTA POPULAR 

DESTINADA Ã CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IMBARIÊ, na forma que se 
çue:

TÍTULO I 
DO PLEBISCITO

CAPÍTULO___I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo lo - A consulta plebiscitaria à po 
pulação da área territorial dos Distritos de IMBAJUÊ e XEREíi 
do Município de. DUQQE BE CAXIAS,para a criação do Município de 
IMBARIÊ, será realizada no dia 30.6.91.

Artigo 25 - Semente os eleitores da área 
territorial cuja emancipação está prevista no artigo anterior 
poderão votar.

S 15 - Para votar, os eleit. es da área 
a ser emancipada, deverão r.ela estar inscrito, há mais de um 
ano, contado entre a data ca realização do plebiscito e a 
do respectivo pedido de alistamento ou transferencia, desde 
çue devidamente deferido pelo Juiz Eleitoral.
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S 20 - São considerados eleitores inscritos 
na área territorial a ser emancipada os que, embora nela resjL 
dente, tenham sido incluídos, há mais de um ano, em seções 
diferentes daquela a que devesse corresponder a residência 
indicada no pedido de inscrição ou transferência.

S 3Q - No exercício do voto, o eleitor que 
se encontrar na situação do parágrafo anterior afirmará estar 
inscrito na área a ser eman ipada há mais de um ano, assinan 
do, para tanto, declaração, nesse sentido, sob as penas cfe lei.

Artigo 30 - A consulta será realizada atra 
vês de cédula oficial, coníorrae modelo parte integrante desças 
INStRüÇÕES, com os seguinte dizeres:

" DEVE SER CRIADO O MUNICÍPIO DE IKBARIÊ *
SIM OU NÃO

SEÇÃO 18 - DAS SEÇÕES ELEITORAIS

Artigo 4C - As Seções eleitorais serão cons 
tituídas de forma a facilitar o exercício do voto e não terão 
mais de 500 e nem menos de 50 eleitores.

SEÇÃO 2g - DOS LUGARES DE VOTAÇÃO

Artigo 55? - o Juiz designará, em audiência 
pública realizada às 14 (quatorze horas) qo 155? (décimo quinto) 
dia anterior ao plebiscito, os lugares e edifícios onde firicio 
n&rio as seções.

S 10 - Da designação dos locais ce votação, 
o Juiz dará ampla publicidade, através ce edital cue será afi
xaôo em locais públicos da área e et '-"entra d a.

\V>



SEÇÃO 3 a .  -  DAS MESAS RECEPTORAS

Artigo 69. - A cada seção corresponde uma 
Mesa Receptora de votos.

Artigo 79 - Constituem as Mesas Recepto
ras um Presidente, um Primeiro e um Segundo Mesãrios, dois 
Secretários e vim Suplente, nomeados pelo Juiz no prazo pre 
visto no artigo 59 destas INSTRUÇÕES, e no mesmo Edital da 
designação dos locais de votação.

Artigo 8 9 - 0  Juiz intimará os mesãrios 
através de publicação prevista no artigo anterior para cons 
tituirem as r esas ãs 7 (sete) horas do dia e local indicados 
para o plebiscito.

Artigo 9 9 - 0  Juiz decidirá nas recusas, 
por motivo justo, nas impugnações e reclamações apresentadas.

Artigo 109 - As atribuições dos Membros 
das Mesas Receptoras são as seguintes:

I - receber o voto dos eleitores;
II - decidir sobre todas as dificuldadesque 

ocorrerem durante os trabalhos;

III - remeter a Junta Apuradora todos os pa 
peis çue tiverem sido utilizados na 
recepção dos votos;

IV - autenticar com sua rubrica as cédulas;
V - fiscalizar a distribuição das senhas;
VI - lavrar a ata do plebiscito;
VII - cumprir as demais obrigações constan 

tes destas instruções.

SEÇÃO 4a. - DO HORÃRTO PA?A 0 PLEBISCITO, 
DO ATO DE VOTAR E DO ENCO-FDOOnTO.

to C>£ l
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Artigo 12 - A tomada de votos terã início 
às 8 (oito) horas e terminará às 17(dezessete) horas do dia 
determinado para o plebiscito.

o seguinte
Artigo 13 - Para o ato de votar cbservar-se-ã

I - o votante receberá, ao apresentar -se 
na Seçào indicada no seu Título Eleitoral, uma senha numera 
da, rubricada pelo Secretário da Mesa;

II - admitido a penetrar no recinto da mesa 
Receptora, segundo a ordem numérica das senhas, o eleitor 
apresentará ao Presidente o seu Título Eleitoral;

III - não estanco de posse do seu Título 
Eleitoral poderá vetar com doçura to de identidade, desde que 
seu nome conste da listagem respectiva;

IV - receberá, em seguida, uma cédula úni 
ca, rubricada pelo Presidente e Mesãrios e se dirigirá à ca 
bina indevassãvel;

V - na cabina indevassãvel manifestara a 
sua opção, assinalando na cédula, com uma cruz, um. dos seus 
quadriláteros;

VI - ao sair da cabina, depositará na urna 
a cédula, devendo fazê-lo de maneira a mostrar a parte rubriç 
cada aos componentes da Mesa;

VII - apôs votar, assinará a listagem e 
receberá do Presidente da Mesa o seu Título Eleitoral.

§ 19 - Mão ccnstando da listagem, o elei_ 
tor,observado o disposto no artigo 29, votará em separado , 
desde çue afirme estar inscrito há mais de l(um) ano na área 
a ser desmembrada.

§ 29 - A declaração sera firmada nc ato, 
em modelo próprio, seb as penas ca lei.

§ 39 - 0 voto 
em sobrecarta especial moò.4, ar.--xande•

colhido
se c :uio -e:

e a ceclaraçao do eleitor.



§ 4ç - o voto impugnado será admitido na 
forma do parágrado anterior, anexando-se a folha de impugna 
ção.

Artigo 14 - Para o encerramento da vota 
ção deverá a Mesa Receptora observar o seguinte:

I - às 17,00 horas o Presidente fará en 
tregar as senhas a todos os eleitores presentes, em segui^ 
da, os convidará, em voz alta, a entregar à Mesa seus Titu 
los para que sejam admitidos a votar;

II - terminada a votação e declarado o seu 
encerramento pelo Presidente, vedará este a fenda da uma,de 
modo a cobri-la com tiras de papel ou pano forte, rubrican 
do-as com os mesãrios;

III - encerrará, com sua assinatura, a fo 
lha de votação dos votos colhidos em separado, mandando la 
vrar a Ata do Plebiscito, por um dos Secretários.

SEÇÃO 5a. ~ DA FISCALIZAÇÃO
Artigo 15 - A fiscalização poderá ser 

exercida por qualquer pessoa com legitimidade para exercer 
o voto no plebiscito.

Artigo 16 - Os fiscais deverão ser cre 
denciados perante o Juiz respectivo, que fornecerá ao inte 
ressado o documento correspondente.

§ Único O Juiz fixará o número de fis 
cais, as condições, o prazo para a solicitação do credencia 
mento e a atuação da fiscalização.

SEÇÃO 6a. - DO MATERIAL DA VOTAÇÃO
Artico 1 7 - 0  Juiz enviará ao Presidente 

ca Mesa PCreptora,pelo menos 72(setenta c duas) horas antes 
da votação, o seguinte material;

t
V



1 - listas de votação dos eleitores de Se 
ção;

2 - folha para tomada de votos em separa
do, devidamente rubricada pelo Juiz;

3 - l(uma) urna vazia, devidamente vedada
pelo Juiz;

4 - sobrecartas para votos impugnados ou
sobre os quais haja dúvidas;

5 - cédulas oficiais;
6 - sobrecartas especiais para a remessa

â Junta Apuradora dos documentos rela 
tivos ao plebiscito;

7 - senhas para controle dos eleitores;
8 - canetas, lápis e papel neoassãrios aos

trabalhos ;
9 - folhas apropriadas para impugnação;
10 - tiras de papel ou pano forte;
11 - l(um) exemplar destas INSTRUÇÕES;
12 - impressos “Declaração de Inscrição";
13 - boletim de apuração.

CAPÍTULO II 
DA PcROP A GANDA

Artigo 18 - A propaganda terá início no 
159 dia anterior ao plebiscito e se prolongará até 48(-çua 
renta e oito) horas anteriores à sua realização.

Artigo 1 9 - 0  Juiz Eleitoral fiscalizará 
a Propagandat observando no cue couber o disposto no CõdjL 
go Eleitoral*

Artigo 20 
o anterior, o Juiz pe 
r.?rrrerio e de reunião

Sem prejuízo do disposto no 
itirã a r.ais ampla liberdade 
£ ferira , revista na Constitui

'■ \*v
\



CAPÍTULO III 
DA APURAÇÃO

SEÇÃO 1C -  DA JUNTA APURADORA

Artigo 21 - A Junta Apuradora será formada pelo 
Juiz e dois ou quatro cidadãos de notória idoneidade.

S 10 - Os membros da Junta Apuradora serão no 
meados pelo Juiz até 15 (quinze) dias anteriores ao plebiscito.

S 2o - 0 Presidente da Junta poderá nomear Es cru 
tinadores em número capaz de atender aos respectivos trabalhos.

SEÇÃO 29 - DA APURAÇÃO
Artigo 22 - A apuração omeçará no mesmo dia do 

plebiscito, não podendo ser interrompida, devendo funcionar 
até o término dos seus trabalhos.

Artigo 23 -.As dúvidas que forem levantadas du 
rante a apuração serão resolvidas por maioria de votos pelos 
Membros da Junta Apuradora.

Artigo 24 - A fiscalização da apuração obedece 
rã ao disposto no Artigo 16 e seu § Onico destas INSTRUÇÕES.

SEÇÃO 3g - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS
Artigo 25 - Ã medida que os votos forem sendo 

apurados poderão os fiscais credenciados apresentar impugna 
ções, que serão decididas de plano pela Junta Apuradora.

Artigo 26 - Das decisões da Junta Apuradora ca 
berá recurso imediato, interposto verbalmente ou por escrito , 
resumidamente fundamentado.

§ lo - Não será admitido recurso, senão tiver 
havido impugnação anterior perante a Junta Apuradora.

Artigo 27 - Interposto recurso será o mesmo 
prontamente encaminhado ao Tribunal Regional Eleitoral, com 
informação resumida do Presidente ca Junta Apuradora.



SEÇÃO 4 a .  -  DA ABERTURA DA URNA

Artigo 28 - Antes de abrir a urna,a Junta Apu 
radora verificará:

I - se hã indícios de violação;
II - se foram observadas as normas destas INS 

TRUÇÕES quanto á constituição e instalação da Mesa Receptora 
e utilização de impressos próprios;

III - se foram infringidas as condições que re£ 
guardam o sigilo do voto.

§ Onico - A Junta decidirá, por maioria,sobre 
a apuração nos casos acima referidos.

Artigo 29 - Resolvida a apuração da urna,deve 
rã a Junta inicialme te:

I - verificar se o número de cédulas oficiais 
corresponde ao de votantes;

II - examinar as sobrecartas contidas na urna, 
anulando os votos daqueles que não podiam votar;

III - misturar as cédulas oficiais dos que po 
diam votar com as demais existentes na urna.

§ 19 - A incoincidência não constituirá mot_i 
vo de nulidade da votação, desde que não resulte de fraude 
comprovada?

§ 29 - Entendendo a Junta que a lncòinddência 
resulta de fraude fará a apuração em separado, recorrendo de 
ofício para o Tribunal Eleitoral.

SEÇÃO 5a. - <DA CONTAGEM

a Junta a ap 
e licas em v

Artigo 30 - Resolvidas as impugnações,passará 
ação das cédulas, que,abertas, serão examinadas
alta mor um dos cor.oonentes da mesa.

w



» ir - t\ aecxaraçao de voto em branco ou nulo 
será anotado na cédula antes da apuração da cédula seguinte.

§ 2ç - As questões relativas ãs cédulas sõ po 
derao ser levantadas nesta oportunidade.

Artigo 31 - Serão nulas as cédulas:
I - que não correspondam ao modelo oficial;
II - que não estiverem autenticadas;
III - que contiverem expressões, frases ou si_

nais que possam identificar o voto;
IV - quando assinaladas nos 2 quadriláteros

ou em local que torne impossível con
cluir-se a vontade do votante.

SEÇÃO 6a. ~ DA ESCRITURAÇÃO DOS 
BOLETIKS E MAPAS E  DO TSRMINO 

DA APURAÇÃO

Aurtigo 32 - Concluída a contagem dos votos, a 
Junta.Apuradora deverá expedir boletim contendo o resultado 
da respectiva seção, onde serão consignados o total de votan 
tes, os votos nulos e os em branco, e das opções, bem como 
a indicação de recursos, se houver.

Artigo 33 - Os boletins serão assinados pelo 
Presidente e Membros da Junta e facultativamente pelos f;£ 
cais presentes.

Artigo 34 - Concluída a apuração a Junta Apura 
dora transcreverá nos mapas destinados ã totalização os re 
sultados e lavrará a Ata Final de Apuração, da qual constará 
o seguinte:

I - as seções apuradas e o número de votos
apurados em cada uma;

II - as seções anuladas, os motivos por que
o foram e o número de votos não apurados

III - as seções onde não houve eleição e os 
motivos;

- as impugnações feitas, as soluções dadas 
e os recursos interpostos;

IV



V - a votação em cada opção;
VI - os votos d  branco e os nulos.

Artigo 35 - Encerrada a apuração, todos os docu 
mentos referentes ao plebiscito serão encaminhados, de imedia 
to, ao Tribunal Regional Eleitoral, que, solvidas as impugna 
ções, recursos e dúvidas, proclamará o seu resultado e o envia 
rã à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 36 - Os impressos para o plebiscito obe 
decerão aos modelos aprovados nestas INSTRUÇÕES.

Artigo 37 - Caberá ao Juízo da 79 3 Zona Eleito 
ral - L& JJE EE CAXIAS- Cem Jurisdição na área a ser desmembrada - a 
supervisão dos atos destinados â realização e apuração do ple 
biscito.

Artigo 3 8 - 0  Tribunal Regional Eleitoral provi^ 
denciara a organização, por seção, das listagens dos votantes.

Artigo 39 - Caberá recurso ao Tribunal Regional 
Eleitoral, no prazo de 48,00 horas, de todas as decisões do 
Juiz e da Junta Apuradora, relativamente ao Plebiscito.

Artigo 40 - Aplica-se subsidiariamente ao plebiis 
cito toda a legislação em vigor pertinente ao processo de vo 
tação e ao sistema de apuração previsto no Código Eleitoral.

Sala de Sessões, 23 de abril de 1991
l
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DEVE SER CRIADO O MJJN1CÍFIO 
DE IMBARIE :

— SIM

— NÃO
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f h b h t l t D  de

PEVLAKAÇXP PI IKSCBIÇXP

rei© prtiente documento.
___________________________________ _________________ • portador

título eleitoral n* t Üon» ti»______

Seção « A  f  I R  K  O, »ob e» pesa» da Lei, eati

Inscrito La meia de 1 (v>c) aoo o» arca • icr deececbri 

da ou anexada •

Localidade
: de íe 1^5

. Aesinetur*

Art.13 , VII, §§ 1* e 2«ces Instruções co Plebiscito



Nome de Zona Eleitoral. 
Município ——  .... — .Distrito.

Aos dias do mês de 
Receptor» de votos teime referid».
1 -  Comoareceremos seouintes membros d» Mesa: 1)

de 1» , reuniu-se a Mei

ll l m i

IV) V)
e o SuDlente

2 -  Houve substituições? D  Sim 
Ouais as nomeações feitas?

D  Não

3 -  Fiscais que comparecerem: 
Nome Partido

■ ■ • .........
Nome Partido

-
3A) Fiscais que se retiraram durante a votação: 

Nome Partido Nome Partido
•

— •
4 -  Houve atraso no inicio ds votação? D  Sim 

For quê?_________________________________________
□  Não

S -  Número (por extenso) dos eleitores de Seção que comparecerem e votarem:

5A) Número (por extenso) dos eleitores de Seção que deixarem de eompereeer:

6 -  Voterem eleitores de outres Seções? O  Sim D  Não
. - .D u a n to s?_____________(por extenso)_________!________________ ____

o T -4JL1--------- --- --- --------- --Lr— r-lAtd-i-___-
7 -  Algum eleitor que compereceu deixou de votar? D  Sim D  Não



_____• Junta MUNICÍPIO DE
_____* Zona
______ f  Distrito -------------------
______ ? SEÇÀO

L O C A L :---------------------------------------------------------

COMPARECIMENTO: Votantes

Fls. individuais de votagio --------------

Fis. de votaçSo Mod. 2 __________

TOTAL (Comparecimcnto) _

N í K

ORDEM
VOTAÇÃO

APURAÇÃO DEFINITIVA

POR EXTENSO ALGARISMOS

1 SIM

2 NÃO

Soma

V . Brancos

V . Nulos

TOTAL

OCORRÊNCIAS:

JU N TA  APURADORA EM :___/____/ _ FISCAIS



•.VIIB bltlIPfll

.• Diitrlto •

seç ã o SIM NAO SOMA VOTOS
BRANCOS

VOTOS
NULOS

TC
VOL

----  ---

/■  A

•

.
•

•

-

•

•

TOTAL OU | 
k  TAANS. | 1 {
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